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14.o As remunerações base dos membros das Casas
Civil e Militar do Presidente da República, do seu Gabi-
nete e do Gabinete do Primeiro-Ministro, dos Gabinetes
dos Ministros da República para as Regiões Autónomas
da Madeira e dos Açores e dos gabinetes dos membros
do Governo são determinadas nos termos do Decre-
to-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro.

15.o São aumentadas em 3%, com arredondamento
para a centena de escudos imediatamente superior, as
seguintes pensões pagas pela Caixa Geral de Apo-
sentações:

a) As pensões de aposentação, reforma e invalidez;
b) As pensões de sobrevivência;
c) As pensões de preço de sangue e outras, com

excepção das resultantes de condecorações e das
Leis n.os 1942, de 27 de Julho de 1936, e 2127,
de 3 de Agosto de 1965.

16.o As pensões calculadas pela Caixa Geral de Apo-
sentações com base nas remunerações em vigor até 30 de
Setembro de 1989 são ainda valorizadas em 0,75% a
partir de 1 de Janeiro de 1997, antes de se proceder
ao aumento estabelecido no número anterior.

17.o É fixado em 30 100$, a partir de 1 de Janeiro
de 1997, o valor mínimo das pensões de aposentação,
reforma e invalidez, com excepção das de valor inferior
a 29 000$, fixadas nos termos do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 20-A/86, de 13 de Fevereiro, e do
Decreto-Lei n.o 286/93, de 20 de Agosto, que são aumen-
tadas em 3,8%, com arredondamento para a centena
de escudos imediatamente superior e até ao limite de
30 100$.

18.o No valor já actualizado das pensões calculadas
pela Caixa Geral de Aposentações com base nas remu-
nerações em vigor a partir de 1 de Janeiro de 1994
até 31 de Dezembro de 1996 será deduzida a percen-
tagem correspondente aos descontos legais para aquela
Caixa.

19.o Os aposentados, os reformados e os demais pen-
sionistas da Caixa Geral de Aposentações, bem como
os funcionários que se encontrem na situação de reserva
e de desligados do serviço, aguardando aposentação ou
reforma, com excepção do pessoal que no ano de pas-
sagem a qualquer das referidas situações receba subsídio
de férias, têm direito a receber, em cada ano civil, um
14.o mês, pagável em Julho, de montante igual à pensão
correspondente a esse mês.

20.o O abono do 14.o mês será pago pela Caixa Geral
de Aposentações ou pela entidade de que dependa o
interessado, consoante se encontre, respectivamente, na
situação de pensionista ou na situação de reserva e de
aguardar aposentação ou reforma, sem prejuízo de, nos
termos legais, o respectivo encargo ser suportado pelas
entidades responsáveis pela aposentação do seu pessoal.

21.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 1997.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
das Finanças.

Assinada em 10 de Janeiro de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública).

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 61/97

de 25 de Janeiro

Com a publicação da Portaria n.o 829/88, de 29 de
Dezembro, revogada pela Portaria n.o 50/95, de 20 de
Janeiro, com a redacção dada pela Portaria n.o 36/96,
de 10 de Fevereiro, foi integrado na ordem jurídica
interna um sistema comum de estabelecimento e
cobrança de taxas de rota no espaço aéreo das regiões
de informação de voo sob competência dos Estados
membros da Organização Europeia para a Segurança
da Navegação Aérea (EUROCONTROL).

Considerando que a comissão permanente da EURO-
CONTROL, alargada aos representantes dos Estados
não membros desta Organização que participam no Sis-
tema de Taxas de Rota, decidiu proceder à alteração
das condições de aplicação do sistema de taxas de rota
e ao seu anexo 3 («Condições de pagamento»), torna-se
necessário proceder à alteração do disposto nas referidas
portarias.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 461/88, de 14 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e Administração do Território, o
seguinte:

1.o O n.o 3 do n.o 7.o, o n.o 2 do n.o 13.o, o n.o 15.o
e o n.o 1 do n.o 18.o da Portaria n.o 50/95, de 20 de
Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«7.o — 1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A taxa de câmbio aplicada é a média mensal
da taxa de fecho, calculada pela Reuters com base na
taxa diária do BID.

13.o — 1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O montante da taxa é devido na data da rea-

lização do voo. A data limite em que o pagamento deve
ser feito à EUROCONTROL vem indicada na factura.
O pagamento deve ser efectuado nos 30 dias seguintes
à data de facturação.

15.o O pagamento é considerado como tendo sido
recebido pela EUROCONTROL na data em que o mon-
tante devido tiver sido creditado numa conta bancária
designada pela EUROCONTROL. A data de valor é
a data a partir da qual o EUROCONTROL pode utilizar
os fundos.

18.o — 1 — Qualquer factura que não tenha sido
regularizada na data do seu vencimento começará a ven-
cer juros de mora à taxa de 7,27%. Esta taxa de juros
de mora é uma taxa simples calculada dia a dia sobre
o montante que resta em dívida.»

2.o É revogada a Portaria n.o 36/96, de 10 de Fevereiro.
3.o As disposições desta portaria produzem efeitos

a partir de 1 de Janeiro de 1997.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 2 de Janeiro de 1997.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.


